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Contrato 19/2025 – Contratação de empresas para fornecimento parcelado de 
pães, produtos alimentícios e afins, durante o exercício de 2025 

Pregão Eletrônico 90.031/2024 

Processo 257/2024 

Contratante: Câmara Municipal de Piracicaba, inscrita no CNPJ 51.327.708/0001-
92, Inscrição Estadual Isenta, estabelecida à Rua Alferes José Caetano n.º 834, 
neste Município de Piracicaba, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo 
Senhor RERLISON TEIXEIRA DE REZENDE 

Contratada: NILSON DOS SANTOS UTILIDADES DO LAR EIRELI, Inscrita no CNPJ 
27.857.822/0001-40, RUA ARMANDO FREDERICO RENGANESCHI, 246 - JD. 
CRISTINA / CAMPINAS/SP, neste ato representada pelo Senhor Nilson dos Santos. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de pães, produtos alimentícios e afins, durante o 
exercício de 2025, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1.  O Contrato terá vigência a partir de 02/01/2025 e término previsto para 

31/12/2025.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$160.557,50 (Cento e 
sessenta mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos). 

Item Especificações Quant. Unid. 
Valor 

Unitário Valor Total 

11 Queijo parmesão ralado (50 g) 50 PT R$ 7,15 R$ 357,50 

12 Creme de leite (300g) 80 UN R$ 9,83 R$ 791,20 

13 Leite condensado (395g)  80 UN R$ 9,80 R$ 784,00 

14 Óleo de soja (900 ml) 20 UN R$ 6,50 R$ 130,00 

15 Achocolatado em pó (370 g) 200 PT R$ 8,00 R$ 1.600,00 

16 Chocolate em pó com 70% cacau 5 KG R$ 15,00 R$ 75,00 

17 Farinha de trigo (1kg) 70 PT R$ 7,28 R$ 509,60 

18 Amido de milho (500g) 10 PT R$ 14,51 R$ 145,10 

19 Fermento em pó químico (100g)  50 FR R$ 5,24 R$ 262,00 

20 Fubá de milho simples (500g) 10 PT R$ 5,00 R$ 50,00 

25 Coco em flocos adoçado(100g)  40 PT R$ 6,51 R$ 260,40 

31 Leite UHT integral (caixa com 1L) 2000 L R$ 6,26 R$ 12.520,00 

40 
Suco néctar de frutas 1L (sabores uva, 
manga, laranja, abacaxi, goiaba, caju ou 
pêssego) 

200 UN R$ 11,63 R$ 2.326,00 

34 
Biscoito doce com recheio de chocolate 
e/ou morango (embalagem individual) 

4400 UN R$ 3,01 R$ 13.244,00 

35 
Biscoito doce wafer com recheio de 
chocolate e/ou morango (embalagem 
individual) 

4400 UN R$ 2,60 R$ 11.400,00 

36 
Biscoito doce sem recheio sabor 
chocolate (embalagem individual) 4400 UN R$ 1,99 R$ 8.756,00 

37 
Biscoito doce sem recheio integral sabor 
cacau, aveia e mel (embalagem 
individual) 

4400 UN R$ 0,60 R$ 2.640,00 

38 
Biscoito salgado sabores diversos 
(embalagem individual)  4400 UN R$ 6,00 R$ 26.400,00 

39 
Bolinho recheado sabor gotas de 
chocolate, chocolate, morango ou 
baunilha (embalagem individual)  

3800 UN R$ 5,00 R$ 19.000,00 

32 Café (pacote com 500 g) 2100 PT R$ 21,00 R$ 44.100,00 

21 Sachês de açúcar (5 g) 130000 UN R$ 0, 08 R$ 10.400,00 

22 Açúcar cristal (pacote com 5 kg).  130 PT R$ 19,73 R$ 2.564,90 

23 Açúcar refinado (pacote com 1 kg) 130 PT R$ 4,16 R$ 540,80 

24 Adoçante líquido (frasco com 100ml) 150 UN R$ 7,24 R$ 1.086,00 
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41 Água mineral com gás (500ml) 250 UN R$ 1,45 R$ 362,50 

42 Água mineral sem gás (500ml) 250 UN R$ 1,01 R$ 252,50 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas 
e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente 
fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade 
anual que terá como termo inicial a data do orçamento estimado, desde que 
não ultrapasse o valor praticado no mercado. 

7.2. O índice de reajuste será o IPCA (IBGE). 

7.2.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e 
aquele acordado na cláusula não geram, por si só, direito ao reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 

7.2.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 
extinto, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 

7.3. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

7.4. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de 
acordo com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para 
avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além daquelas definidas no Termo 
de Referência: 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, além das obrigações definidas no Termo de Referência, as que seguem 
dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto; 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


Câmara Municipal de Piracicaba 
Estado de São Paulo 

Departamento Administrativo 
 

Prédio Principal – Rual Alferes José Caetano, 834 / CEP 13400-120 | fone (19) 3403-6500 
Prédio Anexo – Rua São José, 547 / CEP 13400-330 | fone (19) 3403-7006 

 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 
bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 
execução do objeto contratual. 

9.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação ou na contratação direta; 

9.11. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
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Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato;  

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.15. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, 
o objeto do contrato, a terceiros, sob pena de rescisão. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (art. 92, XII) 

10.1. As partes comprometem-se a coletar e processar dados pessoais de 
acordo com todas as legislações aplicáveis ao processamento dos dados e 
em particular a lei geral de proteção de dados. 

10.2. O contratado compromete-se a comunicar ao contratante a 
ocorrência de qualquer violação de segurança que tenha consequências 
diretas ou indiretas no tratamento. A comunicação deve ser feita o mais 
rápido possível e no máximo 24 (vinte e quatro) horas após a descoberta da 
violação de segurança ou após o recebimento de uma reclamação. 

10.3. O contratado obriga-se a executar os seus trabalhos e a tratar os 
dados da contratante de acordo com os princípios da finalidade, adequação, 
transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação (art. 
6º LGPD). 
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10.4. O contratado obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados 
coletados da contratante por meio de política interna de privacidade. 

10.5. Eventuais dados coletados pela contratada serão armazenados pelo 
tempo correspondente à execução dos serviços e, ao término do contrato, os 
dados coletados deverão ser descartados. O contratado deverá seguir o ciclo 
de dados pessoais constantes da Lei Geral de Proteção de Dados.  

10.6. A contratada deverá proceder com a adequação e a implementação 
da Lei Geral de Proteção de Dados, respeitando o que dispõe na legislação 
pertinente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 
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i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

iv. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato, ou do valor da parcela inadimplida, no caso das 
infrações previstas na cláusula 12.1, observados os critérios da cláusula 
12.6. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 
superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, podendo os 
procedimentos se darem nos mesmos autos do processo de contratação. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei 
nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. O contrato também poderá ser extinto antes do prazo nele 
fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de 
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na 
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal do 
exercício 2025, na dotação a seguir discriminada: n.º 01.031.0001.2.373 
3.3.90.30.07 – Material de consumo. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUPORTE LEGAL 

15.1. Este contrato é regulado pelos seguintes dispositivos legais: 

15.1.1. Lei Orgânica do Município de Piracicaba; 

15.1.2. Decreto Legislativo Nº 06/23; 

15.1.3. Lei Federal Nº 14.133/21; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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15.1.4. Lei Complementar Nº 123/06. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro de Piracicaba/SP para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 
RERLISON TEIXEIRA DE REZENDE 

Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba 
 
 
 

Nilson dos Santos 
NILSON DOS SANTOS UTILIDADES DO LAR EIRELI 
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